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RESUMO: A ação estatal no desenvolvimento de programas voltados para a moradia popular 
no Brasil foi impulsionada na última década, com ênfase para a abertura de conjuntos e 
projetos direcionados para as cidades. Entretanto, a necessidade de moradia se faz  presente, 
também, na zona rural. Este trabalho destaca o segmento do Programa Minha Casa Minha 
Vida (PMCMV), que envolve o Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), com enfoque 
no exemplo de Bela Vista de Goiás. Assim, analisa a questão da habitação popular 
direcionada para a população que habita a zona rural, cujas demandas nem sempre são 
atendidas. 
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ABSTRACT: The State action in the development of programs for affordable housing in Brazil 
was boosted in the last decade, with emphasis on the opening of joint and targeted projects 
for the cities. However, the need for housing is present also in the countryside. This work 
highlights the Program segment Minha Casa Minha Vida (MCMV) involving the National 
Program for Rural Housing (PNHR), focusing on the example of Bela Vista de Goiás. Thus, it 
analyzes the question of social housing directed to the population living the countryside, whose 
needs are not always met. 
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1 INTRODUÇÃO 
Tem sido crescente a necessidade de implementação de políticas públicas 
direcionadas ao campo. Dessa forma, este artigo propõe analisar o Programa 
Nacional de Habitação Rural (PNHR), que integra o Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV). O PNHR tem como objetivo garantir subsídio financeiro para a produção 
de moradia aos agricultores familiares. É observada, durante a pesquisa, a que as 
famílias enfrentam para ser beneficiadas. Como estudo de caso, será analisada a 
cidade de Bela Vista de Goiás, que possui a Cooperativa de Produtores Rurais de 
Bela Vista de Goiás como entidade organizadora para viabilizar a execução dos 
projetos junto à equipe técnica contratada. O principal objetivo é analisar as questões 
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habitacionais em áreas de agricultura familiar. O método utilizado para compor essa 
análise é o dialético, por permitir que se faça uma análise crítica, englobando a 
produção e reprodução do espaço, ao mesmo tempo em que o reconhece pelas suas 
contradições. No que diz respeito à metodologia utilizada, Rudio (2007) entende as 
fases propostas na metodologia como um caminho a seguir, entretanto, esse caminho 
oferece ao pesquisador a oportunidade de se manifestar e se expressar, como feito 
nesse trabalho.   
 
2 DESENVOLVIMENTO: A AGRICULTURA FAMILIAR NO BRASIL  
É importante ressaltar o aspecto formal da diferenciação entre área rural e 
urbana, normalmente dado pela legislação municipal, que define, entre outras 
questões, o perímetro e o uso e ocupação do solo das áreas rurais e urbanas. Pelo 
critério do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a delimitação urbana 
e rural usada tem um critério administrativo. A definição indica que:  
  “Segundo a localização do domicílio, a situação pode ser urbana ou 
rural. Na situação urbana, consideram-se as pessoas e os domicílios 
recenseados nas áreas urbanizadas ou não, correspondentes às 
cidades (sedes municipais), às vilas (sedes distritais) ou às áreas 
urbanas isoladas. A situação rural abrange a população e os 
domicílios recenseados em toda a área situada fora dos limites 
urbanos, inclusive os aglomerados rurais de extensão urbana, os 
povoados e os núcleos”. (IBGE, 1994). 
 
 Constata-se que essa divisão é normativa e não contribui muito para o 
planejamento socioespacial dessas áreas, onde é observada a atuação de grupos 
organizados e se mostram extremamente fragmentadas, nas quais a agricultura 
familiar perde espaço, e acabam sendo palco de disputas territoriais e áreas de 
expressão espacial ligadas às hierarquias formadas.  
Para Schneider (2003), a expressão “agricultura familiar” passou a ser usada, 
no Brasil, na década de 1990, quando havia uma efervescência de movimentos 
sociais; fase em que o sindicalismo rural enfrentava sérias dificuldades. Dessa forma, 
a incorporação da expressão agricultura familiar se mostrou eficaz para compreender 
um conjunto de categorias sociais, como no caso de assentados, arrendatários e 
integrados à agroindústria, entre outros.  
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 Nesse sentido, o Estado legitimou a expressão no cenário nacional ao criar o 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Esse 
programa serviu como respostas às pressões sindicais e sociais que haviam surgido 
nos anos 90. Criado em 1996, o PRONAF tem como principal objetivo prover crédito 
rural a pequenos produtores. Portanto, segundo Cabral e Corrêa (2003), desde os 
primórdios do PRONAF o recurso não tem sido criado para diminuir a burocracia 
bancária, e acabou sendo dirigido a produtores que têm recursos para garantia e 
capacidade tecnológica.  
 Para os produtores, a modernização parcial gera uma estrutura ineficiente, se 
forem considerados alguns fatores, como: características socioeconômicas do 
produtor, disponibilidade de informação e as características da produção, como 
ressaltam Buainain e Dedecca (2010). Com base no Censo Agropecuário de 1996, os 
autores destacam o baixo nível organizacional da produção, dificultando a 
incorporação de novas tecnologias. Os autores supracitados enfatizam também o 
esforço de algumas instituições para promover as transformações tecnológicas para 
pequenos produtores e destacam a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA) nesse sentido.   
 Mesmo com barreiras econômicas, a agricultura familiar apresentou em 2013 
seus melhores resultados, segundo o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). 
Esse mesmo órgão destacou a participação da agricultura familiar na geração de 
empregos agrícolas no Brasil, por volta de 77%. 
Observam-se, assim, novas necessidades para as pequenas propriedades, 
como melhorar as condições de habitabilidade.  Para Bergamasco (1996), essas 
novas demandas sociais refletiram na implementação de recentes formas de núcleos 
rurais, entre eles, os assentamentos e as vilas, que vêm alterando as relações entre 
o campo e a cidade.  
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2.1 A Problemática Habitacional em Áreas Rurais 
As áreas rurais do Brasil apresentam deficits habitacionais, tanto qualitativos 
como quantitativos. Nesse sentido, o deficit habitacional no Brasil é dividido por áreas 
rurais e urbanas. (ver Quadro 1). 
 
             Quadro 1: Deficit habitacional total e relativo 
 Total Urbano Rural 
Brasil 6.940.691 5.885.528 1.055.163 
Goiás 229.488  213.200 16.288 
Fonte: IBGE: censo demográfico, 2010. 
 
Os dados acima identificam um expressivo número de problemas habitacionais 
em áreas rurais. Maricato ressalta (1995) os conflitos sociais e ambientais, a baixa 
qualidade de moradia tanto urbana quanto rural e sua implantação, além dos 
movimentos reivindicatórios não permitirem que o problema continue sendo ignorado 
ou remetido a outras esferas de governo.  
Desta forma, é necessário analisar os indicadores que fazem parte do deficit 
habitacional: 
1 - Incremento do estoque – ampliação do número de habitações; 
2 - Reposição do estoque – reconstrução das habitações; 
3 - Inadequação dos domicílios – habitações que necessitam de melhorias. 
 
Sendo assim, tanto a Política Nacional de Habitação como a Fundação João 
Pinheiro tratam o deficit habitacional partindo dos seguintes pressupostos: 
desigualdade e hierarquização da sociedade brasileira levam a não padronização das 
necessidades da moradia para todos os extratos de renda, e destacam que a questão 
da moradia não pode ser enfrentada somente como uma questão setorial onde 
planejamento e gestão são díspares.  
Nesse sentido, é necessária a implantação de programas de habitação rural 
que se baseiam em uma série de fatores como social, político, cultural e ambiental, 
que se adaptem a diferentes regiões, para proporcionar condições mínimas de 
habitabilidade.  
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2.2 Uma Análise do Programa Nacional de Habitação Rural  
Em um período recente, os programas e políticas públicas voltados ao meio 
rural têm passado por diferentes e significativas transformações. Em meados da 
década de 1990, o processo político de formulação e execução das políticas públicas 
voltadas para o meio rural, em especial para a agricultura familiar, passou a ser 
estabelecido por meio de ações com "redes de atores sociais", e consolidou-se nesse 
novo formato. 
Entre essas ações implementadas pelo Estado para a agricultura familiar, está 
o Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR)3, que integra o Programa Minha 
Casa Minha Vida, o qual tem entre seus objetivos proporcionar a melhoria da  
qualidade  de  vida  e  a  inclusão  social  das famílias  que  vivem  no  meio  rural,  por  
meio  do  financiamento  de  reformas  e  novas habitações. 
O PNHR é voltado para os camponeses em condições socioeconômicas 
vulneráveis, com renda mensal até 03 salários mínimos. No entanto, foi observado 
que alguns fatores dificultam o acesso das famílias ao programa, como a burocracia 
e a falta de informações. Os órgãos competentes para a implantação desse projeto 
são: Ministério das Cidades, que atua como gestor de aplicação; Ministério da 
Fazenda, que atua no repasse dos recursos; Caixa Econômica Federal4, que atua 
como agente financeiro, e entidades organizadoras, que podem ser cooperativas, 
sindicatos ou o Poder Público.  
Ao analisar o PNHR em âmbito regional, observa-se uma discrepância entre as 
regiões em números de contratação do programa. O foco de análise será o Grupo 1 
do programa, que são famílias com renda anual bruta até R$ 15.000,00 (ver Gráfico 
1).  
                                                          
3 As principais regulamentações do PNHR são dadas pela Lei Federal 11.977/2009, pelo Decreto 
6.962/2009 e pelas Portarias Interministeriais 326/2009, 462/2009, 181/2010, 395/2011 e Portaria 
Ministério das Cidades 406/2011. 
 
4 A Caixa Econômica Federal é responsável por analisar e acompanhar as propostas de intervenção 
habitacional sob os aspectos jurídico, cadastral, financeiro e técnico de arquitetura, engenharia e 
trabalho social. 
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Gráfico 1: Contratações PNRH 
 
Fonte: Caixa Econômica Federal (2013) 
 
Com base no gráfico acima, observa-se maior atuação das entidades 
organizadoras na Região Sul do Brasil no tocante ao grupo 1 do PNHR. Os demais 
grupos do PNHR são: 
 
G-II A = Famílias com renda bruta anual de R$ 15.000,01 a R$ 27.900,00 
G-II B = Famílias com renda bruta anual de R$ 27.900,01 a R$ 30.000,00 
G-III A = Famílias com renda bruta anual de R$ 30.001,01 a R$ 37.200,00 
G-III B = Famílias com renda bruta anual de R$ 37.201,01 a R$ 60.000,00 
Fonte: Caixa Econômica Federal (2013) 
 Nesses grupos supracitados, enquadram-se agricultores familiares, 
extrativistas, comunidades quilombolas e indígenas. Os recursos são concedidos de 
forma individual e diretamente às pessoas físicas, para a aquisição de material de 
construção e pagamento dos serviços de mão de obra destinada à produção de 
unidades habitacionais em diferentes modalidades: construção, reforma, ampliação e 
conclusão.  
2.3   Programa Nacional de Habitação Rural na Perspectiva Local  
Bela Vista de Goiás está localizada na microrregião do Meia Ponte e está a 45 
KM de Goiânia. O Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR) está sendo 
implantado na modalidade de construção no município, e os competentes que estão 
executando as obras são a prefeitura de Bela Vista de Goiás e a Cooperativa Agrícola 
de Bela Vista de Goiás (Cooperbelgo).  
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Segundo dados da prefeitura, a população beneficiada é classificada como 
famílias de baixa renda, a maioria possui renda de 01 salário mínimo; das 19 famílias 
do programa, 50% fazem parte de uma Cooperativa ou Associação e 76% fazem parte 
do Programa Municipal Saúde na Família (ver Quadro 2). As unidades habitacionais 
estão sendo construídas em diferentes áreas rurais. 
 
Quadro 2: Síntese das famílias beneficiadas pelo (PNHR) 
Nº de 
Famílias 
Nº de 
pessoas 
Nº de mulheres 
chefe de família 
Renda média 
familiar (em 
S.M.) 
Nº de 
idosos (65 
anos acima) 
Famílias que 
trabalham no 
campo 
19 47 09 01 S.M. 05 19 
 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O critério usado para seleção dessas famílias foi de acordo com a renda 
familiar, tendo em vista que algumas famílias recebem menos de um salário mínimo; 
idade avançada da maioria dos beneficiários e a precariedade habitacional que os 
imóveis atuais se encontram. Do ponto de vista social, é necessária a participação 
das famílias em todas as etapas do projeto que são inseridas em um trabalho técnico, 
que visa o seu desenvolvimento econômico, implantação e capacitação de novas 
técnicas para melhorar a agricultura desenvolvida. Segundo o trabalho técnico social 
do projeto, serão feitas várias palestras e oficinas sobre temáticas diversas que vão 
influenciar no cotidiano dos beneficiários.  
A elaboração e execução do projeto social se justificam com base no objetivo 
de assegurar às famílias selecionadas o acesso a moradia digna e convivência em 
um ambiente saudável. Entende-se que a questão da habitação digna não se resume 
somente na construção física, mas também na viabilização de infraestrutura para os 
moradores. Contudo, observa-se que os investimentos necessários na área rural de 
Bela Vista extrapolam o âmbito do PNHR, devendo associar-se a outros programas 
de desenvolvimento rural. Dessa forma, o projeto ainda está em andamento, visto que 
a meta não é apenas a construção da moradia, mas também a capacitação 
profissional e sua garantia de fixação no campo.  
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